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IHMN

Nº 70053929774 (N° CNJ: 0117604-21.2013.8.21.7000)

2013/Cível


apelação cível. responsabilidade civil. ação de indenização por danos morais. discriminação sexual e religiosa. DEVER DE INDENIZAR CONFIGURADO.  ARTIGO 186 E 927 DO cÓDIGO cIVIL. QUANTUM INDENIZATÓRIO MANTIDO. sENTENÇA CONFIRMADA.

1. Cuida-se de pedido de reparação por danos morais, decorrentes da conduta discriminatória praticada pelas rés, em razão da opção sexual e religiosa do autor. 

2. O demandante logrou comprovar os fatos articulados na exordial, no sentido de que foi ofendido pelas demandadas, sem que desse causa a tal conduta desmedida e agressiva. Todas as ofensas sempre ocorreram em público, aos gritos, diante dos moradores do prédio, trabalhadores e visitantes e quase que diariamente.

3. Em contrapartida, as demandadas não lograram êxito em comprovar fatos modificativos, extintivos ou impeditivos do direito da parte autora, ônus que lhes cabia e do qual não se desincumbiram, a teor do que estabelece o artigo 333, inciso II, do Código de Processo Civil.

4. Passível de ressarcimento o dano moral causado no caso em exame, tendo em vista que o autor foi ultrajado, humilhado e discriminado, resultando na violação ao dever de respeitar aquela gama de direitos inerentes a personalidade de cada ser humano, especialmente a dignidade pessoal. A configuração do dano extrapatrimonial, na hipótese, é evidente e inerente à própria ofensa; ou seja, trata-se de dano in re ipsa, que dispensa prova acerca da sua efetiva ocorrência.

5. A indenização por danos extrapatrimoniais deve ser suficiente para atenuar as conseqüências das ofensas aos bens jurídicos tutelados, não significando, por outro lado, um enriquecimento sem causa, bem como deve ter o efeito de punir o responsável de forma a dissuadi-lo da prática de nova conduta. Nestes termos, mantenho o montante indenizatório fixado em Primeiro Grau, pois de acordo com circunstâncias do caso concreto e os precedentes do Colegiado.

APELOS DESPROVIDOS. UNÂNIME.

	Apelação Cível


	Nona Câmara Cível

	Nº 70053929774 (N° CNJ: 0117604-21.2013.8.21.7000)


	Comarca de Porto Alegre

	NEIL DA ROSA FERREIRA 


	APELANTE/APELADO

	TÂNIA BORGES SANTA HELENA 


	APELANTE/APELADO

	CENI BORGES SANTA HELENA 


	APELANTE/APELADO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes da Nona Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em desprover os apelos.

Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além da signatária (Presidente), os eminentes Senhores Des. Eugênio Facchini Neto e Des. Miguel Ângelo da Silva.
Porto Alegre, 09 de outubro de 2013.

DES.ª IRIS HELENA MEDEIROS NOGUEIRA, 

Presidente e Relatora.

RELATÓRIO

Des.ª Iris Helena Medeiros Nogueira (PRESIDENTE E RELATORA)
Trata-se de apelos interpostos, respectivamente, por NEIL DA ROSA FERREIRA, CENI BORGES SANTA HELENA e TÂNIA BORGES SANTA HELENA nos autos da ação de indenização por danos morais, promovida pela primeira em desfavor das segundas, contra a sentença das folhas 157-161, que julgou procedente o pedido formulado na inicial, nos seguintes termos:
Ante o exposto, afasto a preliminar, e julgo PROCEDENTE a Ação de Indenização por Danos Morais ajuizada por NEIL DA ROSA FERREIRA em face de CENI BORGES SANTA HELENA e TÂNIA BORGES SANTA HELENA, para nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil, condenar as requeridas ao pagamento de indenização por danos morais ao autor, no valor de R$ 2.000,00 (dois mil reais) para cada ré, corrigidos monetariamente a contar da presente data, até o efetivo pagamento e acrescidos de juros de mora a contar do evento danoso (23.07.2009), nos termos da Súmula 54 do Superior Tribunal de Justiça.

Sucumbentes, arcam as demandadas com o pagamento das custas processuais e honorários advocatícios em favor do procurador da parte autora, os quais fixo em 20% sobre o valor da condenação, nos termos do artigo 20, §3º do Código de Processo Civil.

A autora, em razões recursais de folhas 163-167, postulou, em síntese, a majoração do montante indenizatório fixado em primeiro grau. Discorreu acerca da situação fática e sobre o quanto foi humilhado e perseguido por mais de ano pelas demandadas, em razão de sua orientação sexual e religiosa. Pediu o provimento do apelo. 

Os demandados, por sua vez, nas razões de apelo de folhas 168-172, requereram a reforma integral da sentença. Sustentaram que não restou comprovada que a autoria do fato relatado na inicial tenha sido por eles praticada. Apontaram que os documentos acostados na inicial não servem como prova ou ainda confissão de culpa. Requereram o provimento do apelo para julgar improcedente o pleito da inicial e, alternativamente, em caso de manutenção da sentença de procedência, a redução do quantum indenizatório. 

Contrarrazões apenas pela parte autora às folhas 176-181, conforme certificado à fl. 183.

Subiram os autos a esta Corte, oportunidade em que declinei da competência para uma das Câmaras integrantes do 9ª e 10ª Grupos Cíveis (fls. 184-186). 

Redistribuídos à Décima Sétima Câmara Cível, na Relatoria da Desembargadora Elaine Harzheim Macedo (fl. 188), foi suscitada dúvida de competência (fls. 190-192), que julgada (fls. 196-197), determinou o retorno dos autos a esta 9ª Câmara Cível, sob minha relatoria, vindo conclusos para julgamento em 23.09.2013 (fl. 197-v).

Registro terem sido cumpridas as formalidades dos artigos 549, 551 e 552 do Código de Processo Civil, considerando a adoção do sistema informatizado.

É o relatório.

VOTOS

Des.ª Iris Helena Medeiros Nogueira (PRESIDENTE E RELATORA)

Eminentes Colegas Desembargadores.

Conheço dos recursos, pois satisfeitos os requisitos de admissibilidade recursal.

Cuida-se de pedido de reparação por danos morais, decorrentes da conduta discriminatória praticada pelas rés, em razão da opção sexual e religiosa do autor. 

Esclareço os fatos. 

As partes litigantes moravam no mesmo condomínio quando as ofensas tiveram início, isso ainda no ano de 2009, conforme relatado da inicial. 

Em razão de divergências sobre a instalação ou não de um porteiro eletrônico no prédio em que residiam, as rés (mãe e filha) passaram a não só discriminar o autor, como promover atos de vandalismo em frente ao seu apartamento como “macumbas”, desenho de cruz no chão, papel higiênico sujo de fezes, pichações, riscos no carro, pneu furado, etc. Também interfonavam de madrugada gritando “bicha!” e perseguiam o autor em seu ambiente espiritual.

Ainda, proferiam frases como: “bicha, vai levar machos para transar no apartamento”; “bicha espírita, vagabundo, raça filha da puta, vamos acabar com a revolução dessa bicha”; “tu vais ver o que vou aprontar contigo, bicha louca, vai embora que o prédio é da minha mãe”, “Vagabundo!; “Priscila, rainha do deserto”. 

Todas as ofensas sempre ocorreram em público, aos gritos, diante dos moradores do prédio, trabalhadores e visitantes e quase que diariamente.

Tais fatos motivaram o demandante a ingressar com queixa-crime contra as rés pela prática de crimes de difamação e injúria. O processo criminal foi autuado sob o nº 2.09.0111101-6, em tramitação na 1ª Vara Criminal do Foro Central da Comarca de Porto Alegre, atualmente em fase de suspensão condicional do processo, em razão da aceitação das rés ao benefício (fl. 58).

Em primeiro grau o pedido indenizatório foi julgado procedente, com a condenação das demandadas ao pagamento de indenização por danos morais, na quantia de R$ 2.000,00, para cada ré, corrigidos monetariamente a partir da data da sentença e acrescidos de juros de mora, desde a data do evento danoso (23.07.2009).

Da sentença, recorreram ambas as partes, o autor para majorar a verba indenizatória, e as rés para afastar a condenação por danos morais e, sendo mantida a condenação, a redução do quantum.
Pois bem.  

Adianto que a sentença de procedência deve ser mantida, não merecendo qualquer reparo, inclusive no que tange ao montante indenizatório fixado. Senão vejamos.

Os fatos narrados na peça inicial e posteriormente comprovados pela prova testemunhal refletem o ambiente de hostilidade e humilhação injustificado criado pelas rés, em relação ao autor, no condomínio em que viviam. 

O que se vislumbra dos depoimentos colhidos no processo criminal (fls. 63/71 e 73/81) - em sua maioria moradores do mesmo prédio em que residiam as partes – é a confirmação da tese da exordial.

De igual forma, o depoimento da testemunha Alexandre da Silva Santos, fls. 139-v e 140, prestado na audiência de instrução destes autos, corroborou toda a versão fática apresentada pelo autor.

Em contrapartida, as demandadas não lograram êxito em comprovar fatos modificativos, extintivos ou impeditivos do direito da parte autora, ônus que lhes cabia e do qual não se desincumbiram, a teor do que estabelece o artigo 333, inciso II, do Código de Processo Civil.

Observo, ainda, que a sentença foi prolatada pela Magistrada que presidia a instrução (oportunidade em que tomou os depoimentos do autor e de uma das rés), impondo-se a confirmação da sentença também com fundamento no princípio da imediatidade.
Nesse contexto, o artigo 186, do Código Civil, preceitua que: aquele que, por ação ou omissão voluntária, negligência ou imprudência, violar direito e causar dano a outrem, ainda que exclusivamente moral, comete ato ilícito. Igualmente, o artigo 927, do diploma legal precitado, estabelece que: aquele que, por ato ilícito (arts. 186 e 187), causar dano a outrem, fica obrigado a repará-lo, hipóteses estas incidentes sobre os fatos descritos na exordial.
Assim, é perfeitamente passível de ressarcimento o dano moral causado no caso em exame, tendo em vista que o autor foi ultrajado, humilhado e discriminado, resultando na violação ao dever de respeitar aquela gama de direitos inerentes a personalidade de cada ser humano, especialmente a dignidade pessoal. 

Aliás, as referidas ofensas dão conta de um fenômeno moderno denominado de bullying, conduta ilícita que deve ser reprimida também na esfera civil com a devida reparação, pois é notório que este tipo de ato vem a causar danos psíquicos na parte ofendida.

A esse respeito é oportuno trazer à colação os ensinamentos do jurista Cavalieri Filho
 ao asseverar que:

... Por mais pobre e humilde que seja uma pessoa, ainda que completamente destituída de formação cultural e bens materiais, por mais deplorável que seja seu estado biopsicológico, ainda que destituída de consciência, enquanto ser humano será detentora de um conjunto de bens integrantes de sua personalidade, mas precioso que o patrimônio, que deve ser por todos respeitada. Os bens que integram a personalidade constituem valores distintos dos bens patrimoniais, cuja agressão resulta no que se convencionou chamar de dano moral. Essa constatação, por si só, evidencia que o dano moral não se confunde com o dano material; tem existência própria e autônoma, de modo a exigir tutela jurídica independente.

     Os direitos a personalidade, entretanto, englobam outros aspectos da pessoa humana que não estão diretamente vinculados à sua dignidade. Nessa categoria incluem-se também os chamados novos direito da personalidade: a imagem, o bom nome, a reputação, sentimentos, relações afetivas, aspirações, hábitos, gostos, convicções políticas, religiosas, filosóficas, direitos autorais. Em suma, os direitos da personalidade podem ser realizados em diferentes dimensões e também podem ser violados em diferentes níveis. Resulta daí que o dano moral, em sentido amplo, envolve esse diversos graus de violação dos direitos da personalidade, abrange todas as ofensas à pessoa, considerada esta em suas dimensões individual e social, ainda que sua dignidade não seja arranhada.

Portanto, sendo evidente que os transtornos suportados pelo autor extrapolam a esfera do razoável, não se constituindo em mero dissabor.

Deve-se levar em consideração o fato de que a discussão envolve danos morais puros e, portanto, danos que se esgotam na própria lesão à personalidade, na medida em que estão ínsitos nela. Por isso, a prova destes danos fica restrita à existência do ato ilícito, devido à impossibilidade e à dificuldade de realizar-se a prova dos danos incorpóreos.
Trata-se de dano moral in re ipsa, que dispensa comprovação da extensão dos danos, sendo estes evidenciados pelas circunstâncias do fato. Nesse sentido, destaca-se lição do Des. Sérgio Cavalieri Filho: 

“Entendemos, todavia, que por se tratar de algo imaterial ou ideal a prova do dano moral não pode ser feita através dos mesmos meios utilizados para a comprovação do dano material. Seria uma demasia, algo até impossível, exigir que a vitima comprove a dor, a tristeza ou a humilhação através de depoimentos, documentos ou perícia; não teria ela como demonstrar o descrédito, o repúdio ou o desprestígio através dos meios probatórios tradicionais, o que acabaria por ensejar o retorno à fase da irreparabilidade do dano moral em razão de fatores instrumentais.

Neste ponto, a razão se coloca ao lado daqueles que entendem que o dano moral está ínsito na própria ofensa, decorre da gravidade do ilícito em si. Se a ofensa é grave e de repercussão, por si só justifica a concessão de uma satisfação de ordem pecuniária ao lesado. Em outras palavras, o dano moral existe in re ipsa; deriva inexoravelmente do próprio fato ofensivo, de tal modo que, provada a ofensa, ipso facto está demonstrado o dano moral à guisa de uma presunção natural, uma presunção hominis ou facti, que decorre das regras de experiência comum”.
Caracterizados, então, os danos morais.

Dessarte, configurados o ato ilícito, o dano e o nexo causal, presente está o dever de indenizar os danos morais reclamados, restando ainda o exame do valor da indenização dos danos morais. 

Para se fixar o valor indenizatório ajustável à hipótese fática concreta, deve-se sempre ponderar o ideal da reparação integral e da devolução das partes ao status quo ante. Este princípio encontra amparo legal no artigo 947 do Código Civil e no artigo 6º, inciso VI, do Código de Defesa do Consumidor.

No entanto, não sendo possível a restitutio in integrum em razão da impossibilidade material desta reposição, transforma-se a obrigação de reparar em uma obrigação de compensar, haja vista que a finalidade da indenização consiste, justamente, em ressarcir a parte lesada.

Em relação à quantificação da indenização, é necessário analisar alguns aspectos para se chegar a um valor justo para o caso concreto, atentando-se à extensão do dano, ao comportamento dos envolvidos, às condições econômicas e sociais das partes e à repercussão do fato, além da proporcionalidade e da razoabilidade.

A extensão dos danos resta evidenciada pelas circunstâncias do fato, considerando-se que o presente caso envolve hipótese de dano moral in re ipsa.

Assim, considerando as peculiaridades do caso concreto e avaliada a condição do autor e das demandadas e o nível da lesão sofrida, entendo por manter o valor da indenização na forma em que arbitrada em Primeiro Grau, na quantia de R$ 2.000,00 (dois mil reais), condenação sofrida por cada uma das rés. Entendo que o montante arbitrado não caracteriza enriquecimento ilícito por parte do requerente e se presta para a recomposição dos danos, além de restar atendido o caráter preventivo da reparação, a fim de ao menos fazer as demandadas refletirem sobre seus atos em novas relações de vizinhança ou com qualquer pessoa.

Logo, são desprovidos ambos os apelos.
Isso posto, VOTO no sentido de DESPROVER OS APELOS. 
Des. Eugênio Facchini Neto (REVISOR) - De acordo com a Relatora.
Des. Miguel Ângelo da Silva - De acordo com a Relatora.
DES.ª IRIS HELENA MEDEIROS NOGUEIRA - Presidente - Apelação Cível nº 70053929774, Comarca de Porto Alegre: "DESPROVERAM OS APELOS. UNÂNIME"
Julgadora de 1º Grau: FABIANA ANSCHAU ZAFFARI






� Ibidem, p. 77.


� In Programa de Responsabilidade Civil, 5. ed., Malheiros, 2004, p. 100-101.
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